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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO


RESOLUÇÃO CONSEPE N.o 118 DE 10 DE NOVEMBRO DE 2014.
Dispõe sobre a elaboração e reelaboração de Projeto Pedagógico de Curso de Graduação.

O CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o que consta nos Processos n.º 23108.029242/14-1 e 64/14 – Consepe.
CONSIDERANDO a decisão da plenária em sessão realizada em 10 de novembro de 2014,
RESOLVE

Artigo 1º.   - Aprovar as normas para elaboração e reelaboração de Projeto Pedagógico de Curso de Graduação da UFMT, com 21 artigos e 6 capítulos, em anexo a esta Resolução.

Artigo 2º.  - Esta Resolução entra em vigor neta data, revogando-se as disposições em contrário.
SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO, em Cuiabá, 10 de novembro de 2014.

Maria Lucia Cavalli Neder 

Presidente do CONSEPE

ANEXO ÚNICO – Resolução Consepe nº 118/2014

CAPÍTULO I

DA CONCEITUAÇÃO DE PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO E SUAS ESPECIFICIDADES 

Art. 1º – Para efeitos desta Resolução, considera-se Projeto Pedagógico de Ensino de Curso de Graduação (PPC) o documento que expressa o conjunto de princípios, fundamentos e procedimentos, constituídos como parâmetros principais para a ação educativa, e se destina a fundamentar a gestão acadêmica, pedagógica e administrativa do curso.
Parágrafo único – O PPC é documento imprescindível para a criação e manutenção do curso.
Art. 2º – O PPC expressa os procedimentos específicos de aplicação e cumprimento da legislação educacional, de nível federal, as normas da UFMT e as concepções político-filosófico e pedagógicas sobre ensino e aprendizagem do corpo docente do curso.

§ 1º – As concepções de ensino aprendizagem de que se refere este artigo devem evidenciar de forma clara as ações pedagógicas que visam garantir aos alunos o acesso aos saberes necessários à formação profissional, considerando a articulação entre o ensino, a pesquisa e a extensão, sendo estas pautadas na realidade sociocultural e econômica da comunidade acadêmica e da sociedade na qual se insere. 

§ 2º – O PPC harmoniza-se com o Projeto de Desenvolvimento Institucional da UFMT (PDI) e, especificamente, com o Projeto Pedagógico Institucional (PPI), que integra o PDI.

§ 3º – O PPC deve constituir-se em proposta pedagógica para a aprendizagem, pesquisa, extensão e inovação adequada às condições do educando.

a) Na hipótese de mudança de oferta de curso, do período diurno para o turno noturno, as adequações pedagógicas devem estar claramente explícitas nas justificativas e constituírem-se em referencial para a estruturação do PPC, considerando a possibilidade de ampliação do período de integralização curricular;
b)  Particularmente com relação ao estudante que ingressa com deficiências quanto às competências que deveriam ter sido desenvolvidas na educação básica, o PPC deve explicitar ações sistemáticas e orgânicas que possibilitem a esse estudante as condições necessárias à própria educação no nível da educação superior.
Art. 3º – O intervalo de tempo de vigência do PPC pode se situar entre dois e três ciclos avaliativos do curso pelo Exame Nacional de Desempenho de Estudantes (ENADE).

§ 1º – O intervalo de tempo de vigência do PPC é elemento obrigatório da capa do documento, no entanto, esta previsão prévia se refere ao planejamento do Projeto, porém não é determinante, pois poderá ser reestruturado conforme a dinâmica curricular de cada curso.

§ 2º – Quando da reformulação do PPC, o Colegiado de Curso iniciará o processo de revisão do mesmo, com devida obediência aos prazos processuais da UFMT, a fim de que o novo PPC comece a vigorar no ano imediato ao de término da vigência do que está em vigor.
CAPÍTULO II

DOS OBJETIVOS DO PPC

Art. 4º – O PPC tem como objetivos:


I. 
Contribuir para a melhoria da qualidade do ensino e da aprendizagem;


II. 
Instituir parâmetros para a gestão acadêmica, pedagógica e administrativa do curso;


III.
Constituir-se em referencial para que o docente planeje e desenvolva atividades de ensino, pesquisa e extensão;


IV. 
Constituir-se em referencial para que o acadêmico oriente o próprio processo formativo;

V.
Descrever os procedimentos para que o curso cumpra as diretrizes e normas educacionais, particularmente no que se refere à organização didático-pedagógica, ao corpo docente, à infraestrutura e à gestão do curso, de modo a integrar-se ao Sistema Nacional de Ensino;


VI.
Propor ações de ensino, pesquisa e extensão que assegurem a qualidade acadêmica do curso;

VII.
Estabelecer o estudante como referencial de organização do curso;


VIII.
Estabelecer indicadores que permitam a avaliação da eficiência, eficácia e efetividade do ensino de graduação do curso;


IX.
Normatizar, mediante regulamentos específicos, as atividades inerentes ao curso e que requeiram normas específicas, tais como: estágio curricular, atividades complementares, extraordinário aproveitamento de estudos, uso de laboratórios didáticos, aula de campo e outros.
CAPÍTULO III

DA ELABORAÇÃO DO PPC

Art. 5º – A elaboração do PPC é atribuição do Colegiado de Curso, com acompanhamento do Núcleo Docente Estruturante (NDE).

§ 1º – O Colegiado de Curso indicará a Comissão de Organização e Redação do PPC;

§ 2º – A Comissão de Organização e Redação deve compor-se de, no mínimo, cinco pessoas, representando o corpo docente e o corpo discente do curso;

§ 3º – O Coordenador de Curso é membro nato da Comissão de Organização e Redação, mas não, necessariamente, seu presidente;

§ 4º – A Comissão de Organização e Redação deve ser composta por, ao menos, um integrante do Colegiado de Curso, além do membro nato, e de um representante do NDE;

§ 5º – Portaria da Pró-Reitoria Acadêmica ou da Pró-Reitoria do Campus, para os campi do interior, nomeará os integrantes da Comissão de Organização e Redação e estabelecerá prazo para a realização dos trabalhos atinentes à elaboração do PPC.

Art. 6º – À Comissão de Organização e Redação compete:


I. 
Apresentar plano e cronograma de trabalho para aprovação do Colegiado de Curso até quinze dias a contar da data de publicação da Portaria de Nomeação;


II.
Organizar os trabalhos de consulta à comunidade externa, docente e discente, com vistas à elaboração de um PPC representativo das concepções dessas instâncias e comprometido com ensino, pesquisa e extensão de qualidade e a formação para a cidadania;


III. 
Redigir o PPC, no tempo estabelecido pela Portaria e apresentá-lo à deliberação e decisão do Colegiado de Curso;

Parágrafo único – Excepcionalmente e com as devidas justificativas, a Comissão de Organização e Redação poderá solicitar dilação do prazo de trabalhos.

Art. 7º – Após a aprovação do plano e cronograma de trabalho (Inciso I do art. 6º), o Colegiado de Curso e o Núcleo Docente Estruturante prestarão apoio material, organizacional e conceitual necessários à organização e conclusão bem sucedida dos trabalhos da Comissão.

Parágrafo único – Quando necessário, a Comissão de Redação poderá solicitar assessoria à PROEG ou a outras instâncias, da própria UFMT ou externas a ela.
CAPÍTULO IV

DAS INDICAÇÕES ESPECÍFICAS PARA A REDAÇÃO DO PPC

Art. 8º – A estruturação textual e os itens mínimos devem estar de acordo com a Nota Técnica 01/2014 da Pró-Reitoria de Ensino de Graduação para revisão de Projetos Pedagógicos de Curso de Ensino de Graduação ou outra que venha substitui-la, segundo o que for pertinente ao curso.

§ 1º – O PPC inclui, como anexos, os regulamentos necessários ao funcionamento do curso e a minuta de aprovação/reformulação do PPC.
§ 2º – Quando se tratar de reconhecimento de curso, as especificações indicadas no texto do PPC devem ser feitas de modo a atender aos conceitos quatro ou cinco do Instrumento de Reconhecimento, do INEP, que estiver em vigência e que for pertinente ao curso.

§ 3º – Nas demais situações – como renovação de reconhecimento, providências de saneamento e outras – as especificações indicadas no texto do PPC devem ser feitas de modo a atender aos níveis quatro ou cinco do Instrumento de Avaliação de Cursos de Graduação presencial e a distância, do INEP, que estiver em vigência e pertinente ao curso.

Art. 9º – Na especificação da Matriz Curricular:


I. 
Adotar o regime de créditos.


II. 
Considera-se que um crédito corresponde a 16 horas de efetivo trabalho acadêmico, teórico ou prático.


III. 
A Matriz Curricular é composta pelo rol dos componentes curriculares obrigatórios e pelo rol dos componentes curriculares optativos.


IV. 
Para a construção da Matriz curricular – rol dos componentes curriculares obrigatórios há necessidade de explicitar:

a) Os componentes curriculares em três núcleos – Básico; Profissionalizante; de Estudos Complementares e de Especialização –, especificando-se, para cada núcleo, a quantidade total de carga horária;

b) De cada componente curricular: a natureza; a unidade ofertante; a carga horária teórica e prática, expressa em horas e créditos; e, se for o caso, pré-requisitos e co-requisitos;

c) A carga horária total de cada componente curricular e do curso, tanto em horas quanto em créditos.


V.
Para a especificação do Rol dos componentes curriculares optativos adota-se o disposto nas alíneas b e c do inciso III deste artigo. 

§ 1º – Para adequar-se à Diretriz Curricular Nacional (DCN) do curso, a nomenclatura dos núcleos poderá ser alterada, respeitando-se a organização em três núcleos, cada um dos quais pode ser composto por subnúcleos.

§ 2º – O Exame Nacional de Desempenho de Estudantes (ENADE) é componente curricular da Matriz Curricular – rol dos componentes curriculares obrigatórios, porém não se lhe aplica o disposto no Inciso III deste artigo, nem mesmo para integrar a carga horária total do curso.

Art. 10 – A matriz curricular origina a proposta de periodização curricular.

§ 1º – A proposta de periodização curricular, em semestres, é a distribuição dos componentes curriculares em períodos semestrais, explicitando-se, para cada componente o disposto nas alíneas b do Inciso III do art. 8º, bem como a somatória da carga horária da cada semestre e da carga horária total do curso, todas em horas e créditos.

§ 2º – O PPC deve determinar o número máximo de créditos que o discente pode cursar em um semestre, em harmonia com a Resolução CONSEPE Nº 21/2010.

§ 3º – O PPC dos cursos presenciais deve explicitar a adoção ou não da modalidade de educação semipresencial, até o limite de 20% da carga horária do curso, e, ainda, esclarecer os procedimentos de aplicação do percentual escolhido.

Art. 11 – A estruturação da matriz curricular deve facilitar a mobilidade acadêmica entre os cursos da Universidade. Para tal, deve levar considerar as seguintes disposições:

§ 1º – Disciplinas que compõem o núcleo básico:

 
I. 
Quando homônimas às de cursos afins e ou grande área de conhecimento, no mesmo campus, sempre que possível devem ter carga horária, ementa, bibliografia básica e código idênticos; 


II.
Quando homônimas às de cursos homônimos de outros campi, sempre que possível devem ter carga horária, ementa e bibliografia similares.

§ 2º – Disciplinas que compõem os núcleos profissionalizante e de estudos complementares e especialização:


I. 
Quando homônimas às de cursos afins, no mesmo campus, sempre que possível devem ter carga horária, ementa e bibliografia similares;


II.
Quando homônimas às de cursos homônimos de outros campi, preferivelmente devem ter carga horária, ementa, bibliografia e códigos idênticos.

Art. 12 – Na estruturação ou reestruturação do curso, adotar o regime semestral de oferta e estabelecer se o ingresso se dará por única ou dupla entrada anual.

Parágrafo único – Na hipótese de opção por uma única entrada anual, prever, cuidadosamente, mecanismos para assegurar a continuidade dos estudos a aluno retido em disciplina para a qual não há previsão de oferta no semestre subsequente ao de ocorrência da retenção.

Art. 13 – Na especificação do funcionamento do curso:


I. 
Coincidir o início das aulas com o início de funcionamento de cada turno, de acordo com o estabelecido em cada campus da UFMT.

II. 
Especificar o turno de oferta do curso: matutino, vespertino ou noturno;


III. 
Estabelecer critérios para a criação de subturmas, quando se tratar de disposição necessária à efetivação do ensino aprendizagem do aluno..

§ 1º – Curso integral desenvolve efetivo trabalho acadêmico em dois turnos, vedado o trabalho regular em mais de dois turnos;

§ 2º – Curso com carga horária semestral até 400 h, excetuada autorização explícita da Pró-Reitoria de Ensino de Graduação (PROEG), é ofertado em turno único.

Art. 14 – A Carga Horária total do curso deve atender ao mínimo determinado pela própria DCN, podendo excedê-la em, no máximo, 5% (cinco por cento).

Parágrafo único – O curso que não tiver Diretriz Curricular promulgada terá sua carga horária definida com assessoria da PROEG.

Art. 15 – A ementa de disciplina ofertada ao curso por departamento de outra unidade deve contar com o aval formal dos dois departamentos envolvidos.
Art. 16 – O PPC deve incluir quadro detalhado da equivalência entre os componentes curriculares de estrutura curricular a ser descontinuada e a que será implantada.

CAPÍTULO V

DA TRAMITAÇÃO DO PPC

Art. 17 – O PPC deve tramitar, entre as diversas instâncias de deliberação e decisão, mediante registro de fluxo no Sistema de Trâmite de Processos do Protocolo Central da UFMT.

§ 1º – A sequência de fluxo do Processo é a que segue:


I.
Terminada a redação, a Comissão de Organização e Redação encaminha o PPC ao Colegiado de Curso, mediante processo devidamente protocolizado;


II.
O Colegiado de Curso, após parecer do NDE, registrado em Ata, delibera e aprova o PPC, encaminhando-o, com a Ata de aprovação anexada ao processo, à Congregação da Unidade Acadêmica;


III.
A Congregação da Unidade Acadêmica após homologar a decisão do Colegiado de Curso encaminha o processo à PROEG;


IV.
A PROEG encaminha o processo à PROPLAN, a qual, após deliberação e decisão em relação à infraestrutura física e de equipamentos, inclusive bibliografia, devolve o processo à PROEG;


V.
A PROEG encaminha o processo à Pró-Reitoria de Planejamento (PROAD), a qual, após deliberação e decisão em relação ao pessoal docente e técnico-administrativo, devolve o processo à PROEG;


VI.
A PROEG, após apreciação dos aspectos didático-pedagógicos e da verificação da congruência entre o PPC e a legislação educativa e as normas da UFMT, emite parecer global e encaminha o processo à apreciação do Conselho de Ensino Pesquisa e Extensão (CONSEPE);


VII.
O CONSEPE é a instância terminativa de decisão sobre o processo.

§ 1º – Cada uma das instâncias de apreciação e decisão pode diligenciar à instância precedente sobre aspectos gerais ou específicos do PPC.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 18 – O PPC entra em vigor no ano letivo subsequente ao de sua aprovação pelo CONSEPE.

Parágrafo único – Na Resolução de aprovação, o CONSEPE fará constar o período de validade do PPC.

Art. 19 ​– O Colegiado de Curso tomará os devidos cuidados para que raramente haja mais que duas estruturas curriculares em vigor.

Art. 20 ​– Cabe ao Colegiado de Curso e ao NDE responsabilizar-se pela reelaboração do PPC até o ano de submissão do curso ao ENADE.

Parágrafo único – Este prazo será contato a partir do primeiro dia do ano letivo de 2015.

Art. 21 – Os casos omissos neste Regulamento serão analisados e resolvidos pela Pró-Reitoria de Ensino de Graduação – PROEG.

